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CONTRATO N° 319/2022 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TECNÓLOGO EM ALIMENTOS QUE ENTRE SI 
FAZEM MUNICÍPIO DE IPAMERI E ANA CAROLINE 
DIAS DE SOUZA. 

 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE IPAMERI, Estado de Goiás, pessoa jurídica 

de Direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.763.606/0001-41, com sede na 

cidade de Ipameri-GO, à Av. Pandiá Calógeras nº 84, centro, Palácio Entre Rios, 

representado por seu Gestor Público, Sr. Sérgio Roberto Albernaz, portador do RG nº 

84444, 2ª VIA DGPC/GO e inscrito no CPF 074.909.331-53 doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e ANA CAROLINE DIAS DE SOUZA 04873223121, 

brasileira, solteira, inscrita no CNPJ sob o nº 42.166.174/0001-79, residente à Rua 04, 

Qd 48, Lt 94, Vila São João Batista - Ipameri - GO, CEP 75780-000, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, as partes acima identificadas têm, entre si, 

justo e acertado o presente termo, com fundamento no art. 75, inciso I e II da Lei n° 

14.133/21, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no 

presente conforme consta no PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

319/2022, e mediante os termos e condições das cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.  Constitui objeto do presente instrumento a contratação de pessoa jurídica para 

prestação de serviços de Tecnóloga em Alimentos para acompanhar das atividades  

desenvolvidas na Vinícola da  Universidade  Estadual de Goiás – Campus de Ipameri e 

afim de atender as necessidades da Secretaria do Agronegócio. 
1.2.  A prestação de serviços de que trata este objeto, é devido ao Acordo de Cooperação 

Técnica 001/2022 e deverá ser executada em atendimento as diretrizes da vigentes do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em específico: Lei nº 7.678/1988, de 

8 de novembro de 1988 - Dispõe sobre a produção, circulação e comercialização do vinho 

e derivados da uva e do vinho, e dá outras providências. Decreto nº 8.198, de 20 de 

fevereiro de 2014 - Regulamenta a Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 1988, que dispõe 

sobre a produção, circulação e comercialização do vinho e derivados da uva e do vinho. 

RDC nº 275, de 21 de outubro de 2002 (ANVISA) - dispõe sobre o Regulamento Técnico 

de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos 
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Produtores/Industrializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas Práticas de 

Fabricação em Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos; Portaria nº 

326 - SVS / MS, de 30 de julho de 1997 (Secretaria de Vigilância Sanitária) - estabelece 

os requisitos gerais (essenciais) de higiene e de boas práticas para alimentos 

produzidos/fabricados para o consumo humano. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CARGA HORÁRIA 

2.1 O profissional contratado deverá cumprir a carga horária de 30 (trinta) horas 

semanais in loco. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. DO VALOR CONTRATUAL 

3.1.1. O valor total do presente termo é R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser pago em 8 

(oito) parcelas de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

3.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.2.1. O valor indicado no item acima será pago de maneira proporcional ao produto 

entregue/serviço prestado, em até 10 (dez) dias úteis contados da apresentação do 

relatório de prestação de serviços apresentado pela CONTRATADA e atestado por 

servidor designado pela CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1. O presente contrato para efeito de prestação de serviços terá vigência de 8 (oito) 

meses, contados da data da assinatura até 31 de dezembro de 2022, em conformidade 

com o art. 105, inciso II, da Lei 14.133/2021 e poderá ser prorrogado nas condições 

básicas determinadas pelo art. 105, da referida Lei, mediante ajuste entre as partes 

contratadas, antes de seu término. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de todas 

as fases de execução das obrigações e do desemprenho da CONTRATADA. 

b) Intermediar a comunicação entre a CONTRATADA e as unidades da Contratante 

onde serão executados os serviços, objeto deste contrato; 

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, das eventuais irregularidades na 

prestação dos serviços, fixando prazo para as devidas correções. 
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d) Prestar todas as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, 

quando solicitadas pela CONTRATADA; 

e) Suspender a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o 

especificado ou por outro motivo que caracteriza a necessidade de tal medida. 

f) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 

contrato, em especial à aplicação de sanções e alterações do contrato; 

g) Supervisionar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

h) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na prestação dos 

serviços; 

i) Acompanhar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

j) Determinar, à CONTRATADA, as providências necessárias ao regular e efetivo 

atendimento do objeto; 

k) Verificar o prazo estabelecido no ajuste para apresentação das notas 

fiscais/faturas, recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte das 

CONTRATADA; 

l) Responsabilizar-se pala lavratura do respectivo contrato, com base nas 

disposições da Lei 14.133/2021 e suas alterações; 

m) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições 

estabelecidas; 

b) executar o objeto e os serviços especificados com observância ao Termo de 

Referência, da boa técnica e das disposições legais e normativas pertinentes; 

c) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato; 

d) prestar, sempre que necessários todos os esclarecimentos solicitados pela 

instituição, bem como atender, prontamente, às 

reclamações/observações/críticas/sugestões que, porventura, lhes forem apresentadas, 

relacionadas com a execução do presente Contrato; 

e) cuidar para que os profissionais envolvidos na execução do objeto deste contrato 

sejam devidamente preparados e orientados para o exercício de sua função, devendo 

observar os princípios éticos, a urbanidade e educação no tratamento dispensado aos 

membros, servidores efetivos, comissionados,   
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servidores à disposição, estagiários e menores aprendizes do CONTRATANTE; 

f) substituir o profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam 

considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios pelo CONTRATANTE; 

g) responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços; 

h) reportar-se ao gestor do contrato para que seja efetivado o controle 
das atividades realizadas; 
i) emitir nota fiscal correspondente ao valor definido no contrato; 
j) assumir o objeto deste contrato, não o transferindo, sob nenhum pretexto, para 

terceiros; 

k) manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do 

contrato; 

l) reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

m) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

n) garantir a segurança e idoneidade das avaliações; 
o) aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões nos termos 

do art. 125 da Lei n° 14.133/2021; 

p) considerar que a ação de fiscalização do CONTRATANTE não exonera a 

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais; 

q) arcar com todas as despesas de alimentação e hospedagem do pessoal sob sua 

responsabilidade; e 

r) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação serão provenientes da (s) 

dotação/dotações orçamentárias:  

Unidade Funcional F. Recursos Origem Ficha CD/ Descrição 
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1044 

20.122.0052.2405 

MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA 

MUNICIPAL DO 
AGRONEGÓCIO 

100 ORDINÁRIO 20222480 

339039 

OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Sem prejuízo da sanção prevista na cláusula sexta deste Termo de Contrato, poderá 

ser rescindido pela parte inocente, desde que demonstrada qualquer das hipóteses 

previstas na Lei n° 14.133/21, com prévia e indispensável notificação, a qual fixará o prazo, 

dependendo da gravidade da ocorrência, para cessação da inadimplência. 

8.2. Sem prejuízo do item anterior (8.1) será considerado rescindido este contrato, se: 

a) Houver atraso no pagamento dos valores devidos por período superior a 90 (noventa) 

dias, sem prejuízo de a CONTRATADA requerer direitos à quitação do débito com suas 

consequências moratórias. 

b) As PARTES deixarem de cumprir em todo ou em parte os compromissos assumidos 

neste contrato; 

8.3. Rescinde-se também este contrato, independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, ocorrendo: 

a) Qualquer ato ilícito praticado pelas PARTES por si ou preposto, na utilização do objeto 

deste contrato; 

b) Abuso, considerado como tal a utilização absolutamente desnecessária dos serviços 

contratados; 

c) Descumprimento das condições contratuais, sem prejuízo das demais penalidades 

previstas neste contrato; 

d) Acordo entre as partes, mediante assinatura de termo específico. 

8.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

Administrativa. 

 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) senhor (a) 

Wagner Gratão – Secretário do Agronegócio, nos termos do que dispõe o Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

10.1 O atraso injustificado dos prazos de início ou de conclusão dos serviços sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora calculada na proporção de 0,3% (zero vírgula três por 

cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das obrigações estabelecidas 

no contrato ou no empenho, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato. 

10.2. O valor da multa será automaticamente descontado do pagamento a que a 

CONTRATADA tenha direito originário de prestação anterior ou futura. 

10.3. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa 

atualizado deverá ser pago pelo inadimplente, na Tesouraria Municipal. Na ocorrência do 

não pagamento, o valor será imediatamente cobrado por via judicial. 

10.4. O atraso no pagamento dos valores devidos pelo CONTRATANTE, por período 

superior a 90 (noventa) dias consecutivos, acarretará, a critério da CONTRATADA, a 

suspensão dos serviços ora contratados, até que seja efetivamente realizada a liquidação 

do débito, sem prejuízo do disposto e/ou a extinção do contrato com as consequentes 

penalidades previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Aplicar-se-á a Lei nº 14.133/21 para os casos porventura omissos neste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes direta ou indiretamente deste contrato, 

fica eleito o FORO da sede da Comarca de Ipameri/GO, excluído qualquer outro. 

12.2. E por estarem justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito. 

 

Ipameri /GO, 06 de maio de 2022. 

 

 

SÉRGIO ROBERTO ALBERNAZ 

Gestor Municipal 
CONTRATANTE 
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ANA CAROLINE DIAS DE SOUZA 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

Nome: _________________________. CPF n° _______________________. 

Nome: _________________________. CPF n° _______________________. 


